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AGRAVADO : Prefeita Constitucional de Cajazeiras

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de tutela antecipada recursal, interposto por DAMIÃO FERNANDES DOS
SANTOS, objetivando reformar decisão prolatada pela MM. Juíza de Direito da
4ª Vara da Comarca de Cajazeiras que, nos autos do mandado de segurança,
com pedido de liminar, sob o nº 0002146-30.2014.815.0131, impetrado contra
ato dito ilegal e abusivo da PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS e do
SECRETÁRIO  DE  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL,  indeferiu  a  tutela  de
urgência  pleiteada,  na  qual  se  pretendia  a  concessão  de  licença  para
aperfeiçoamento profissional, sem prejuízo da remuneração, relativa ao cargo de
Professor  BII  –  Disciplina  de  Religião,  para  cursar  Mestrado  em  Educação
Popular, na Universidade Federal da Paraíba, na cidade de João Pessoa, face
ao indeferimento administrativo do pedido. 

Nas razões de sua irresignação, o agravante,
alega,  em  síntese,  que  “a  negativa  caracteriza  um  ato  de  perseguição  por
questões políticas, visto que o próprio procurador do município em parecer (em
anexo)  atesta  de  forma  inequívoca  do  direito  do  agravante  a  concessão  da
licença  remunerada,  uma  vez  que,  o  curso  de  Mestrado  em que  agravante
encontra-se  devidamente  matriculado  é  na  modalidade  presencial,  com
encontros em média de três vezes por semana, não havendo a possibilidade de
conciliar,  pois,  a distância  entre  os  municípios  de João Pessoa e Cajazeiras
ultrapassar os 500 (quinhentos) Km de distância”.     

Face essas razões, bem como sob a alegação
de  perigo  de  dano  irreparável,  haja  vista  que  as  aulas  iniciaram-se  em
17.02.2014, requer a concessão de tutela antecipada recursal, a fim de que seja
determinado o seu afastamento remunerado para realizar  o referido curso de
mestrado.  No mérito,  pugna  pela  confirmação  da  liminar,  se,  por  acaso,  por
concedida. 
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Documentos às fls. 16/130.

É o suficiente a relatar. Decido.

“Ab  initio”,  não  custa  lembrar  que,  como  a
ação possui determinadas condições para ser validamente constituída, o recurso
também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina divide em
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse ou inexistência de fato impeditivo
ou extintivo  do ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos  (tempestividade,  regularidade
formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade é quase sempre de ordem pública,  deve,  quando for  o caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admitir
o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

“In  casu”,  perfunctoriamente,  vê-se  que  o
recurso  em  análise  satisfaz  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  recursal,
intrínsecos e extrínsecos.

Após  estas  considerações  iniciais,  cabível
analisar  a  adequação  do  recurso  de  agravo  em  sua  modalidade  retida  ou
instrumental.

A Lei 11.187/2005 tornou regra a forma retida,
permitindo  excepcionalmente  sua  interposição  por  instrumento  nas  hipóteses
ressalvadas no artigo 522 do CPC.

“Art. 522– Das decisões interlocutórias caberá agravo, no
prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e
de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida,  quando  será  admitida  a  sua  interposição  por
instrumento.” (grifei)

Assim,  cabe  ao  relator  do  agravo,
monocraticamente, aferir se o caso levado à sua consideração se amolda ou não
às exceções do artigo 522, avaliando “in concreto”,  se a decisão resistida se
caracteriza  como  potencialmente  causadora  de  lesão  grave  e  de  difícil
reparação.

Se  entender,  motivadamente,  que  não,  tal
proclamação traz, como consequência lógica e inarredável, independentemente
de pedido de agravante, o dever de converter o agravo de instrumento em retido.
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Essa é a providência estatuída no art. 527, II,
do CPC, com a nova redação que lhe deu a Lei 11.187/2005.

“Art. 527 – Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
(...)
II – Converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se  tratar  de decisão suscetível  de  causar à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que
a apelação é recebida,  mandando remeter os autos ao juiz
da causa.” (grifei)

Frise-se  que  as  expressões  “lesão  grave“  e
“de difícil reparação” a que se referem os artigos 522, ”caput”, e 527, II, ambos
do CPC, se situam no campo dos conceitos vagos e indeterminados, deixando
ao aplicador da lei a tarefa de verificar, caso por caso, se a conduta apresentada
se enquadra na moldura flexível. 

Feitas  estas  observações,  chega-se  ao
seguinte  panorama:  a  lesão  grave  e  de  difícil  reparação  passou  a  ser
pressuposto de admissibilidade (no modo de cabimento por adequação) para o
agravo de instrumento.

No  caso  em  análise,  fácil  perceber  que  a
decisão agravada pode, em tese, causar lesão grave e de difícil  reparação. É
que se o  direito  do  agravante  vier  a  ser  reconhecido  apenas  na  decisão de
mérito, sofrerá ele lesão irreparável, uma vez que, conforme demonstrado (fls.
70/98), desde 25.02.2014 encontra-se frequentando as aulas do curso. 

Destarte,  conheço  o  presente  agravo  na
modalidade por instrumento.

Superada  a  fase  da  conversibilidade  em
agravo retido, e admitindo na forma instrumental, ao Relator abre-se, se houver
pedido  da  parte  agravante,  a  possibilidade  de  atribuir  efeito  suspensivo  ao
recurso,  ou  de  deferir,  em  antecipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a
pretensão recursal.

É o que ensina o art.  527, III,  do CPC (com
redação dada pela Lei 10.325/2001):

“Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
(....)
III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558),
ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a
pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.”
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Em  resumo,  viu-se,  até  agora,  que  a
insurgência é contra uma decisão interlocutória que, em face da potencialidade
da lesão grave e de difícil reparação à parte agravante, o agravo está na forma
instrumental  e  não  na  forma  retida;  e  agora,  para  a  análise  do  pedido  de
concessão  de  tutela  antecipada,  há  necessidade  de  coexistência  de  dois
requisitos: 1) potencialidade da lesão grave de difícil reparação e 2 ) relevância
da fundamentação.

Impende recordar que o perigo de lesão grave
e de difícil reparação é requisito comum, tanto da não conversibilidade do agravo
de instrumento em retido, como da concessão de efeito suspensivo ao agravo e
de antecipação da tutela recursal.

A diferença é que na não conversibilidade do
agravo  de  instrumento  em  retido  ele  é  requisito  único,  enquanto  que  na
pretensão de atribuição de efeito suspensivo ou da tutela antecipada recursal ele
é apenas  um dos  requisitos,  pois  a  relevância  da  fundamentação  também é
exigência.

Neste diapasão,  o julgador  deve analisar  os
fatos do processo e, sob o princípio da persuasão racional, dizer se, na hipótese,
estão presentes  ou não os requisitos  para  a  concessão da tutela  antecipada
recursal e, por consequência, se concede ou nega o pedido.

Como a “lesão grave e de difícil reparação” já
foi objeto de discussão, nesta decisão, quando da análise da conversibilidade ou
não deste agravo de instrumento em retido, atenho-me apenas à apreciação do
outro requisito: a relevância da fundamentação.

“In  casu”,  a  partir  de  um exame meramente
perfunctório  dos  argumentos  expendidos,  bem  como  da  documentação
instrutória,  não  vislumbro  a  relevância  e  juridicidade  da  fundamentação
levantada na peça recursal. 

É que é defeso ao Poder Judiciário, sob pena
de ofensa ao princípio da separação dos poderes, rever o juízo de conveniência
e oportunidade da Administração ao indeferir  pleito de licença remunerada.  A
sua competência restringe-se ao exame do ato administrativo sob o aspecto da
legalidade. Veja-se:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO
ART. 557 DO CPC. EVENTUAL NULIDADE. SUPERADA
COM  A  REAPRECIAÇÃO  PELO  COLEGIADO.
CONCESSÃO  DE  LICENÇA  PARA  ESTUDO  NO
EXTERIOR.  NÃO-CONFIGURAÇÃO  DE  DIREITO
SUBJETIVO. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA.
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PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  TRÂMITE
INADEQUADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  N.  282  E  N.  356  DO  STF.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
- Eventual nulidade no decisum monocrático fica superada
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado.
-  Os  atos  de  gestão  administrativa  que  não  configurem
direitos subjetivos dos servidores, como no caso dos autos,
que trata da licença para estudo no exterior, submetem-se à
discricionariedade da administração.
-  Quanto  à  alegação  de  que  o  processo  administrativo
seguiu  trâmite  inadequado,  tendo  sido  julgado  por
autoridade incompetente, colhe- se do aresto hostilizado a
ausência de análise da suposta violação, o que, por si  só,
inviabiliza o recurso nos termos das Súmulas n. 282 e n. 356
do STF.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  506.328/SC,  Rel.  Ministra  MARILZA
MAYNARD  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO
TJ/SE),  SEXTA  TURMA,  julgado  em  25/02/2014,  DJe
14/03/2014)” (grifei)

Mais:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
LICENÇA  INCENTIVADA  SEM  REMUNERAÇÃO.  MP
2.174-28/2001. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MOTIVOS.
SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se na origem de pretensão à concessão de licença
incentivada  sem  remuneração,  indeferida  pela
administração.
2. A  priori,  não  é  ilegal  o  indeferimento  do  pedido  de
licença  por  autoridade  que,  dentro  de  sua  esfera  de
atribuições,  vale-se  de  juízo  de  conveniência  e
oportunidade, e observa o interesse do serviço público.
(...)
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  48.069/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 20/10/2011,
DJe 24/10/2011)” (grifei)

Por fim:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
INDEFERIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE  LICENÇA
REMUNERADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
O  indeferimento  do  pedido  de  licença  remunerada
formulado por servidor público,  valendo-se  a autoridade,
dentro  de  sua  esfera  de  atribuições,  de  seu  juízo  de
conveniência e oportunidade, e observando o interesse do
serviço público, não se considera ilegal.
Precedentes deste e. STJ.
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RMS 25072/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/02/2009,  DJe
16/03/2009)” (grifei)

Vê-se, assim, que a licença não é um direito
líquido e certo do impetrante, mas uma faculdade da Administração.  

Faz-se mister registrar, ademais, que o pedido
de licença para qualificação profissional foi negado através de ato administrativo
devidamente fundamentado, no qual se afirmou que o afastamento do servidor
não era de interesse da Administração, haja vista que não há “nos quadros da
educação municipal servidores suficientes para substituir o requerente” (fl. 39).  

Desta  forma,  em  uma  análise  de  cognição
sumária, verifico que o ato guerreado mostra-se dotado de legalidade, posto que
a autoridade municipal valeu-se do juízo de conveniência e oportunidade que lhe
compete. 

Destarte, em que pesem as argumentações do
agravante, o indeferimento do pedido emergencial é medida que se impõe.

É de se ressaltar, por fim, que o indeferimento
do  pedido  de  tutela  antecipada  recursal  não  implica,  necessariamente,  na
antecipação do julgamento do agravo, tendo em vista que a decisão poderá ser
reformada, quando do pronunciamento final do Colegiado.  

Por essas razões, uma vez não vislumbrados
os pressupostos legais, com fulcro nos art. 527, III, do CPC, indefiro o pedido de
tutela antecipada recursal. 

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao
MM.  Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  solicitando  as
informações de estilo, nos termos do art. 527, IV, do CPC, bem como solicitando
que informe se houve o cumprimento do disposto no art. 526 do mesmo diploma
processual.  Com as informações  nos autos,  intime-se a parte  agravada para
contrarrazoar o recurso no prazo legal.

Após, conclusos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 21 de agosto de 2014.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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